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Emenda nº 170, ao Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2022
Dê-se nova redação ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2022, a seguinte redação:
“Artigo 1º - Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras adiante mencionadas, bem como os demais servidores e empregados da administração pública direta e indireta, autarquias, fundações e empresas dependentes, ficam reajustados em 39,96% (trinta e nove vírgula noventa e seis por cento), em decorrência de reclassificação fixada nos Anexos I a XXXIX que integram esta lei complementar, na seguinte conformidade:”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda modifica o percentual de reajuste sugerido pelo Governo, tendo em vista a necessidade de reposição salarial dos servidores público pelo PLC abrangidos.
A perda inflacionaria correspondente ao período de 2014 à 2021, segunda dados do IBGE é de 48,96% (quarenta e oito virgula noventa e seis por cento).
Todavia, o percentual que deve ser aplicado é de apenas 39,96, tendo em vista a subtração dos reajustes concedidos em 2018 no importe de 4% (quatro por cento) e em 2019 de 5% (cinco por cento).
No mais, é fato notório que os vencimentos e salários dos servidores públicos estão há muito tempo defasados.
Diante da crise econômica instaurada se faz de suma importância a reposição salarial justa dos servidores públicos, que são de fato essenciais para o bom desempenho dos serviços públicos ofertados pelo nosso Estado.
Sala das Sessões, em 9/3/2022.

a) Agente Federal Danilo Balas
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